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Legislativa do
eu promulgo o

Concede o título de
Cidadão Honorário de
Brasília ao Pastor João
Francisco Santiago.

Faço saber que a Câmara
Distrito Federal aprovou e
seguinte Decreto Legislativo:

CÂMARA lEG~lAT1VA00 DISTRITO FEDERAL
MESA DIRETORA

Presidente: Lúda Carvalho (PT)
Vice-Presidente: Luiz Estevão (PMOB)

18 Secretário: José Edmar (PMOB)
28 Secretário: Ben(do Tavares (P"m)
38 Secretário: João de Deus (POT)

Suplentes da Mesa: Daniel Marques (PMDB) e César Lacerda (PTB)

I ~OMISSÃO DE CONSTITtJIÇÃO E JUSTIÇA
Presidente: Renato Rainha (PL)

Vice-Presidente: Geraldo Magela (Pl)
Membros Efetivos: Gáudio Monteiro (POT), Edimar Pireneus

(PMOB), Geraldo Magela (Pn, João de Deus (pOl), Peniel
Pacheco (PSOB), Renato Rainha (PL) e Tadeu Filippelli (PMOB)

Suplentes: Daniel Marques (PMOB), Jorge Cauhy (PMOB), .
José Edmar (PMOB), Marco Uma (PSOB), Miquéias paz (PT),

Odilon Aires (PMOB) e Wasny'de Roure (Pl)

DECRETO LEGISLATIVO N° 223, DE 1998

Brasília,07 de janeiro de 1998

Concede o título de
Cidadã Honorária de
Brasília à Senhora
~zira Maria de Souza.

Art. l° Fica concedido o titulo de Cidadã
Honorária de Brasília à Senhora Alzira Maria
de Souza.

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

Legislativa do
eu promulgo o

Deputado J~OÉ~'Secretário e ício da
Presidê ci .

Primeiro

Faço saber que a Câmara
Distrito Federal aprovou e
seguinte Decreto Legislativo:

Brasília, 07 de janeiro de 1998

. Deputado J~OÉff2Primeiro Secretá~i~ . e icio da
Pres~de c~

Art. l° Fica concedido o titulo de Cidadão
Honorário de Brasília ao Pastor João Francisco
Santiago.

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

11~OMISSÃO DE ECONOMIA, ORÇAMENTO E
FINANÇAS

Presidente: Marco Lima (PSOB)
Vice-Presidente: Daniel Marques (PMOB)

Membros Efetivos: Daniel Marques (PMOB), Jorge Cauhy (PMOB),
Marco Uma (PSOB), Marcos Arruda (PMOB), Miquéias paz (Pl),

Odilon Aires (PMDB) e Wasny de Roure (Pl)
Suplentes: Antonio José (Cafu) (PT), Ben(do Tavares (P"m),
César Lacerda (P"m), Gáudio Monteiro (POl), Manoel de
Andrade (PMDB), Pedro Celso (Pl) e Renato Rainha (PL)

111~OMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS
Presidente: Xavier (PPB)

Vice-Presidente: Zé Ramalho (POT)
Membros Efetivos: Antonio José (Cafu) (PT),
Ben(do Tavares (pTB), José Edmar (PMOB),

Manoel de Andrade (PMOB), Pedro Celso (Pl),
Xavier (PPB), e Zé Ramalho (POT)

Suplentes: César Lacerda (PTB), Edimar Pireneus (PMOB),
Geraldo Magela (Pl), João de Deus (PDl), Marcos Arruda (PMDB),

Tadeu Filippelli (PMDB) e Wasny de Roure (PT)

IV ~OMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS
HUMANOS E CIDADANIA

Presidente: Antonio José (Cafu) (Pl)
Vice-Presidente: César Lacerda (P"m)

Membros Efetivos: Antonio José
(Cafu) (PT), César Lacerda (PTB), Daniel Marques (PMOB),

Manoel de Andrade (PMOB), Miquéias paz (Pl)
Odilon Aires (PMOB) e Xavier (PPB)

Suplentes: Ben(do Tavares (P"m), Gáudio Monteiro (POT),
Edimar Pireneus (PMOB), José Edmar (PMOB), Pedro Celso(PT),

Tadeu Filippelli (PMOB) e Wasny de Roure (Pl)

V.cOMISSÃO DE a;TlCA E DECORO PARLAMENTAR
Presidente: Jorge Cauhy (PMOB)

Vice-Presidente: Antonio José (Cafu) (PT)
Membros Efetivos: Antonio José (Cafu) (PT), Jorge Cauhy
(PMOB), Marcos Arruda (PMOB), Odilon Aires (PMOB) e

Peniel Pacheco (PSOB)
Suplentes: Geraldo Magela (PT) e Mana:el de Andrade (PMOB)
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I DECRETO LEGISLATIVO N° 224, DE 1998

Brasma, quinta-feira, 8 de janeiro de 1998

Redações Fina_is l
Concede
Cidadão
Brasilia
Rosental

Faço saber que a Câmara
Distrito Federal aprovou e
seguinte Decreto Legislativo:

o titulo da
Honorário de
ao Senhor

Ramos da Silva.

Legislativa do
eu promulgo o

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 101, DE 1997

REDAÇÃO FINAL
Destina área para
assentamento habitacional
de servidores do Governo do
Distrito Federal lotados na
Região Administrativa de
Brazlândia - RA IV.

DECRETO LEGISLATIVO N° 225, DE 1998

Brasília, 07 de janeiro de 1998

Brasília, or de janeiro de 1998

Art. l° Fica concedido o titulo de Cidad~o
Honorário de Brasilia ao Senhor Rosental Ramos
da Silva.

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicaç~o.

Art. 1° Fica destinada para edificação de
unidades habitacionais uni familiares e
assentamento habitacional de servidores das
áreas de Educaç~o, Saúde, Segurança Pública,
Administração Direta e Empresas Públicas do
Governo do Distrito Federal, a área pública
localizada no Setor Norte da Região
Administrativa de Brazlândia RA IV
descrita pela poligonal: área frontal à Área
Especial 2N e à Quadra 12, limitada, numa
extremidade, pela área destinada ao cemitério
e a definida como de reflorestamento e, na
outra extremidade, pela área destinada à
instalaç~o de usina de compostagem de lixo.

Art. 2° As unidades habitacionais de que
trata o art. l° inserem-se nas diretrizes
setoriais de ordenamento territorial
estabelecidas no art. 9° da Lei Complementar
nO 17, de 28 de janeiro de 1997, subordinam-se
ao interesse público e ser~o alienadas por
procedimentos licitat6rios especiais aos
servidores não possuidores de propriedade
im6vel na Região Administrativa de Brazlândia
- RA IV.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Dispõe sobre o
assentamento das
famílias que ocupam a
área que especifica no
Setor Residencial Oeste
da Região Administrativa
de Planaltina - RA VI.

REDAÇÃO FINAL

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 168, DE 1997

Sala das Sessões, 15 de dezembro de 1997 .

Art. 3° No prazo de noventa dias da
publicação desta Lei Complementar, será criada
comissão de servidores enquadrados nas
condições estabelecidas no art. 1° para,
juntamente com os 6rgãos competentes, adotar
os procedimentos técnicos necessários à
implantação do projeto urbanístico para a
criação das unidades habitacionais.

Parágrafo único. O projeto urbanístico
assegurará e definirá a duplicação da Rua A e
I garantirá a preservação do campo de futebol no
local onde se encontra.

Art. 4° A edificação das unidades
habi tacionais de que trata esta Lei
Complementar será efetuada ap6s cumprido o
estabelecido no s 2° do art. 51 da Lei
Orgânica do Distrito Federal.

Art. 5° Esta Lei Complementar entra em
vigor na data de sua publicaç~o.

Art. 6° Revogam-se as disposições em
contrário.

entra em

de Cidad~
Iara Kern

o titulo de
Honorária de
à Professora
Ouriques.

Legislativa do
eu promulgo o

Concede
Cidadã
Brasilia
Iara Kern

Faço saber que a Câmara
Distrito Federal aprovou e
seguinte Decreto Legislativo:

~
0

Deputado JOSÉ
Primeiro Secretário e ício da

Presidên i

. Deputado JO~É fV
Primeiro Secretário n ~iO da

Presidê ~a

,i
.f •..., DIÁRIO DA CÂMARA LEGISLATIVA~ ~o.aw.,....~.~...•...
Coordenadorla de Editoração e Produao Gráfica da Vlce-4>resldênda

Coordenador
SylvloAugusto de Oliveira Guedes
Reg. Praf. 6043/81 DRTjDF

Editora Executiva
NelcI Marta Steln

Reg. Praf. 147j02j62-1'!1lb-OF
DI,"o da Clmara Legfs'•••• do Distrito Federal

Redaç3o: 348.8412 - 348.8963
I . SAlN - Parque Rural 70086-900 -.I~rasllla-OF

Art. l° Fica concedido o titu~o

I
---Ronorária de Brasília à Professora
Ouriques.

Art. 2° Este Decreto Legislativo
vigor na data de sua publicaç~o.
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em

em

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. l° O Poder Executivo regularizará o
assentamento das famílias que ocupam a área
situada no Setor Residencial Oeste, na Região
Administrativa de Planaltina RA VI,
conhecida corno área Maria do Barro, mediante
programa de interesse 'social e nos termos do
que dispõe esta Lei Complementar.

!ii 1° A área de que trata este artigo é
contigua à Vila Nossa Senhora de Fátima, a
qual passa a ter integrados a seu traçado
urbanístico equipamentos urbanos e
comunitários.

!ii 2° Aplica-se o estudo de impacto
ambiental elaborado. para i'lfixação da Vila
Nossa Senhora de Fátima à área objeto' desta
Lei Complementar e, na sua falta, o Poder
Executivo supri-Io-á promovendo avaliação na
qual se observará especialmente a destinação e
o tratamento do esgoto sanitário e seu impacto
sobre as águas subterrâneas e correntes, bem
corno os demais usos dos recursos hídricos.

Att. 2° Os ocupan~es da área à data de
publicação desta Lei complementar terão
direi to à regularização desde que atendam aos
critérios vigentes para programas de interesse
social do Instituto de Desenvolvimento
Habitacional do Distrito Federal - IDMB.

Art. 3° Para fins do disposto nesta Lei
Complementar, o Poder Executivo desenvolverá
projeto de parcelamento urbano da área de que
trata o art. 10, onde serão previstos lotes
destinados ao uso residencial uni familiar,
objeto de execução do programa de
regularização.

Art. 4° Até o cumprimento do disposto
nesta Lei Complementar cabe à Administração
Regional de Planaltina:

I - proceder ao levantamento das ocupações
da área, identificando as famílias ali
residentes;

11 - identificar e fazer o levantamento de
quaisquer outras atividades desenvol vidas,
determinando-lhes outra localização;

111 impedir qualquer nova ocupação de
espaço na área;

IV - controlar as ocupações existentes à
data da publicação desta Lei Complementar,
impedindo que se façam outras, mesmo que em
substituição a famílias que venham a desocupar
a área.

Parágrafo único. As providências a que se
refere este artigo terão a participação da
entidade representativa da comunidade do
local.

Art. 5° .0 Poder Executivo dará prioridade
à execução do programa de regularização de que
trata esta Lei Complementar.

Art. 6° Esta Lei Complementar entra em
vigor na data de sua publicação.

Art. 7° Revogam-se as disposições em
contrário.

Sala das Sessões, 15 de dezembro de 1997.
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 185, DE 1997

REDAÇÃO FINAr.

A Câmara Legislativa do Distr:-ito Federal
ciecreta:

Art. 1° Fica reservada área no Parque Dona
Sarah Kubitschek, localizado na Regiao
Administrativa de Brasília RA T para a
instaldção da Praça dos Estados, em local a ser
definido pelo Poder Executivo.

Parágrafo único. A Pr:-açados Estados abrigará
Centros de Tradições Regiot,ais que repres(~ntem os
Estados e Municípios da Federação.

Art. 2° Par'a a criaçao dos Cent r:-osde
Tradições Regionais será estabelecida parceria
entre o Governo do Distrito Federal e os Estados
e Municipios por meio de convênio no qual serão
definidas as responsabilidades mútuas, inclusive
com relação as despesas de construçlo e
manutenção.

Art. ]0 Os Centros de Tradições Regional s
poderão desenvolver atividades de exposição e
venda de comidas e bebidas, vestuário, músl.ca e
artesanato dos respectivos Esti'ldosou Municipios,
bem como outras manifestações culLurais.

Art. 4° O Poder Executivo regulamenta r{JestiJ
Lei Complementar no prazo de noventa di.as.

Art. 5° Esta Lei Complementar entra em viqor:-
na data de sua publicação.

Art. 6° Revogam-se as dispos içõe~) em
contrário.

Sala das Sessões, l5 de dezembro de 1991.

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 316, DE 1997

REDAÇÃO FINAL

Dispõe sobre a ampliação
do lote que especifica
na Região Administrativa
de Brasília - RA I - e
dá outras providências.

A Câm.ara Leg':'slativa do Distrito Federal
decreta:

Art. 1° Fica ampliado em miol quinhentos e
vinte metros quadrados o Lote A situado na EQN
307/308 da Região Administrativa de Brasília _
RA I, de propriedade da Paróquia Nossa Senhora
da Esperança.

Art. 2° A desafetação será efetivada após
a audiência pública prevista no !ii 2° do art.
51 da Lei Orgânica do Distrito Federal.

Art. 3° A ampliação objeto desta Lei
Complementar será submetida a parecer técnico
do órgão responsável pelo tombamento da
concepção urbanística de Brasília.

Art. 4° O Poder Executivo regulamentará
esta Lei Complementar no prazo de sessenta
dias.

Art. 5° Esta Lei Complementar entra
vigor na data de sua publicação.

Art. 6° Revogam-se as disposições
contrário.

Sala das Sessões, 15 de dezembro de 1997.

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 343, DE 1997

REDAÇÃO FINAL

Reserva área do Parque
Dona Sarah Kubitschek para
a instalação de Centros de
Tradições Regionais.

Cria a QE 48 da Região
Administrativa do Guará

RA X - e dá outra:Jprovidências.
---------------------------_._-------------------------------
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PRO,JETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 370, DE 1997
em

Região

Região
X, nas
JKO

áreas de
para uso
seguintes

localizadas no
exclusivamente

transporte de,

1° As empresas
Federal utilizarão
apropriados ao

Disciplina condições
para transporte de
trabalhadores no
Distrito Federal.

PROJETO DE LEI N° 121, DE 1991

Sala das Sessões, 15 de dezembro de 1997.

REDAÇÃO FINAL

11 lote de cem metros de largura por
duzentos metros de comprimento, situado na
área contigua ao Centro Metropolitano de
Taguatinga, Região Administrativa 111, ao
longo da via de ligação Taguatinga-Ceilândia,
em direção à Ceilândia - Região Aruninistrativa
IX;

111 - lote de cinqüenta metros de largura
por quatrocentos metros de comprimento,
situado entre as Quadras 4 e 6 do bairro
Veredas e a faixa de dominio da rodovia DF
180, na Região AdmInistrativa de Brazlândia -
RA IV;

IV - lote de cem metros de largura por
duzentos metros de comprimento, situado ao
longo da rodovia DF 015, defronte à Quadra 34
da Região Administrativa do Paranoá - RA VII;

V lote de cem metros de largura por
duzentos metros de comprimento, situado ao
longo da Via WI, 1, entre as Vias 4 e 5 das
Quadras 10 e 20, a leste do Setor Residencial
Leste - Vila Buritis, na Região Administrativa
de Plana1tina, RA VI.

Art. 2° Deverão ser reservadas
20.000m2 (vinte mil metros quadrados)
da Santa Casa da Misericórdia, nas
localidades:

I área de expansão da
Administrativa do Guará RA
proximidades do antigo hospital
Juscelino Kubitschek de Oliveira;

11 centro urbano da
Administrativa de Santa Maria - RA XIII;

111 centro urbano da Região
Administrativa do Recanto das Emas - RA XV.

Art. 3° Fica incorporada ao lote da
Convenção Regional das Assembléias de Deus no
Distrito Federal, localizado na QSE 22, Área
Especial 8, Vila Dimas, na Região
Administrativa de Taguatinga - RA 111, a área
a ele contigua com aproximadamente 5.000m2
(cinco mil metros quadrados).

Art. 4° Fica destinada à Igreja Evangélica
Assembléia de Deus a Área Especial 2, Conjunto
3, da AR 11, em Sobradinho 11, na Região
Administrativa V.

Art. 5° Fica o Poder Executivo autorizado
a desafetar as áreas necessárias à implantação
dos mencionados lotes, respei tildo o di.sposto
no art. 51 da Lei Orgânica do Distrito
Federal.

Art. 6° Esta Lei Complementar entra em
vigor na data de sua publicação.

Art. 7° Revogam-se as disposições
contrário.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art.
Distrito
veiculos

em

por
às
de
do

Federal

Federal

Distrito

Distrito

do

Cria e reserva áreas que,
especifica no Distrito
Federal.

REDAÇÃO FINAL

Legislativa

Legislati.va do

Sala das Sessões, 15 de dezembro de 1997.

A Câmara
decreta:

Art. 1° E'ica criada a QE 48 da Região
Administrativa do Guará RA X, para
assentamento habitacional dos moradores
daquele setor inseri tos em grupos organizados
e credenciados perante o Instituto de
Desenvolvimento Habitacional do Distrito
Federal - IDHAB.

Art. 2° Os lotes serão financiados no
prazo de trinta e seis meses e pagos ao IDHAB
com recursos próprios dos grupos previstos no
artigo anterior, ao preço de setenta por cento.
do valor do lote e no percentual de vinte por
cento da renda familiar do associado.

Art. 3° A quadra mencionada no art. 10
será instalada após a aprovação do estudo de
impacto ambiental - ElA - e do relatório de
impacto ambiental - RIMA, nos termos do art.
289 da Lei Orgânica do Distrito Federal.

Art. 4° O Poder Executivo encaminhará à
Câmara Legislativa projeto de lei complementar
definindo os limites topográficos da QE 48 da
Região Administrativa do Guará e as alterações
no zoneamento do Distrito Federal, no prazo

i máximo de noventa dias. '

~ l° Os limites topográficos da QE 48
respeitarão os setores censitários, de acordo
com o disposto no Plano Diretor de Ordenamento
Territorial do Distrito Federal - PDOT.

~ 2° As definições de uso do solo e a
delimitação da QE 48 seguirão as detenninações
do PDOT.

Art. 5° Para seleção dos beneficiários de
lotes na quadra criada por esta Lei
Complementar, o IDHAB avaliará cada grupo
previ sto' no' art. 1° em função dos seguintes
requisi tos;'

1---
I A CâmaraI decreta:
I

I
I
I
I
I
I
I

i
I
i
I
I

I ter maior tempo de registro de
protocolo no IDHAB;

I
11 . s~r legalmente constituido como

entidade representativa de sua categoria;

I
III acolher, no quadro "de filiados,

integrantes inscritos há mais de um ano e

f

. enquadrados na faixa de poder aquisi tivo de um
a doze salários minimos mensais.

Art. 6° Esta Lei Complementar entra em
vigor na data de sua publicação.

I Art. 7° Revogam-se as disposiçõesI, cóntrário.

i
I

I
I
I
I
I
I
!

Art. l° Ficam criados lotes de 20.000m2
(vinte mil metros quadrados) destinados à
Santa Casa da Misericórdia, entidade de
ut:ilidade pública, nas áreas a seguir
especificadas:

I lote de cem metros de largura
duzentos metros de comprimento, situado
margens da rodovia DF 480, à distânciaI quatrocentos metros do-- balão de entrada

1 Gama, .na ,Região Administrativa 11;
\L _
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PROJETO DE LEI N° 1.382, DE 1996

REDAÇÃO FINAL

Sala das Sessões, 15 de dezembro de 1997.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal'
de(~ret:.él :

a
ae

área que
Região

de

sobre

benefícios ou
e indiretos,
do Distrito

Dispõe
desafetação
destinação da
especifica, na
Administrativa
Taguatinga - RA III.

forne~~me:~~- de -:edica:en:~-~~-l
recomendações do Ministério da I

I

I

REDAÇÃO FINAL

PROJETO DE LEI N° 2.459, DE 1996

Sala das Sessões, 15 de dezembro de 1997.

obrigatório o
acordo com as
Saúde.

Art. 3° Fica assegurado aos pacientes com
AIDS o atendimento, de forma complementar, em
modalidades assistenciais alternativas como o
regime de hospital-dia, assistência domiciliar
ou o serviço de assistência especialízada.

Art. 4° Todo indivíduo poderá, gratuita e
voluntariamente, fazer exame para verificação
do vírus HIV na rede pública de saúde,
garantidos o sigilo e o anonimato.

Art. 5° Os registros e resultados dos
exames de verificação do vírus HIV são
confidenciais e somente podem ser divulgados
nas condições previstas no parágrafo único do
artigo primeiro.

Art. 6° Incentivos poderão ser concedidos,
na forma da lei, a pessoas físicas ou
jurídicas que contribuam para entidades sem
fins lucrativos atuantes nas áreas de pesquisa
e prevenção da AIDS ou no tratamento de
portadores do HIV-AIDS.

Art.. 7° É: vedado aos empregadores exigir
ou :solicita! exametl de veriticaçao do Vinltl
HIV a candidato a emprego ou a trabalhadores.

Parágrafo único. O disposto neste artigo
também se aplica aos fornecedores de produtos
ou serviços em relação aos consumidores, bem
como às escolas, para o ingresso de alunos ou
de funcionários.

Art. 8° Nenhum estabelecimento público ou
privado poderá recusar atendimento a portador
do vírus HIV-AIDS, com base nessa condição.

Art. 9° É proibida a veiculação
publicitária da imagem de indivíduo infectado
pelo vírus HIV ou de pessoa que tenha
desenvolvido a AIDS, sem sua expressa
autorização.

Art. 10. A violação dos direitos básicos
previstos nesta Lei sujei.tará os infratores,
sem prejuízo das sanções civis ou penais
cabíveis, às seguintes penalidades:

I - advertência;
11 - multa;
111 - suspensão temporária da atividade;
IV - cassação de alvará de funcionamento;
V - inabilitação temporária ou definitiva

para contratar com o poder público do Distrito
Federal;

VI - suspensão temporária de
incentivos econõmicos, diretos
concedidos pelo poder público
Federal.

Art. 11. O Poder Executivo regulamentará
esta Lei no prazo de noventa dias.

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data
de sua publicação.

Art. 13. Revogam-se as disposições em
contrário.

em

e
dos

será

seus
de

transporte de
a utilização

111 em cumprimento de dever do
profissional de saúde estabelecido em norma
legal;

IV para informar pais ou responsáveis
legais de menor, quando indispensável ao
tratamento.

Art. 2° Os hospitais do Sistema Único de
Saúde do Distrito Federal ficam obrigados a
reservar número mínimo de leitos' para
atendimento e tratamento dos indivíduos que
desenvolverem a AIDS.

~ 1° O número mínimo de lei tos em cada
hospital será fixado pelo Conselho de Saúde do
Distrito Federal e revisto periodicamente.

~ 2° No atendimento, diagnóstico
acompanhamento da evolução clínica
indivíduos a que se refere esta Lei,

Dispõe sobre os direitos
básicos dos portadores
do virus da
imunodeficiência humana
- HIV - e dos paci.entus
da sindrome de
imunodefici&ncia
adquirida - AIDS.

I\rl. 1° 0" i Ilrli vícl""fl illf.,clnr1o:l [lPln

vírus da imunodeficiênciil humnna - HIV - e oS
que desenvolveram a sindrome de
imllllod~!I'ic.i.ênc.i.c1 adqui.["il:la - I\ll)~ - têm, cntn!
out ros, os seguintes d i reitos básicos no
L", l1.'1 LÚl' lu du L>ltl L1.'1 Lu 1:\!dL!rdl:

I - tratamento adequado;
11 - educação e aconselhamento;
111 permanência no ambiente social de

origem;
IV sigilo das informações sobre sua

situação imunológica;
V - não exposição a situações de vexame ou

ridículo;
VI não discriminação no local de

trabalho, na habitação, no transporte, na
educação e na prestação de serviços públicos
de qualquer natureza.

Parágrafo único. O sigilo mencionado no
inciso IV somente poderá ser rompído:

I - por expreaap autorização do pacíente;
11 - quando QUtras pessoas estiverem sob o

risco de conta~ação pelo HIV, por não
estarem informadaàAa situação do pacíente;

passageiros para o
trabalhadores, vedada
caminhões-gaiola.

Parágrafo único. Esta Lei aplica-se também
à administração direta, indireta e fundacional
do Distrito Federal.

Art. 2° As empresas terão prazo de cento e
oitenta dias para se adequarem às normas
previstas nesta Lei.

Art. 3° O Poder Executivo regulamentará
esta Lei no prazo de noventa dias.

Art. 4° Revogam-se as disposições
contrário.

l, i
L- ~ ~-.--.-----------~---- __ . . ~ ~ __..~J
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REDAÇÃO FINAL

PROJETO DE LEI N° 2.830, DE 1997

Sala das Sessões, 15 de dezembro de 1997.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

em

em

disposições

disposições

em vigor na data de

as

as

Jo âmbito da Secretaria
oT Comitê Permanente de
e Estruturação Olímpica

Revogam-se

Art. 3° Esta Lei entra
sua publicação.

Art. 4° Revogam-se
contrário.

Art. 10 Fica criado,
de Cultura e Esporte,
Coordenação, Preparação
do Distrito Federal.

Art. 2° O Comitê Permanente de Coordenação,
Preparação e Estruturação Olímpica do Di.strito
Federal tem como objetivo principal estudar e
identificar as formas de parceria a serem
implementadas para dotar o Distrito Fed(;ral de
estruturas físicas para a prática de cada
modalidade olímpica que o Comitê venha a
selecionar, com os melhores equipamentos
desportivos existentes no mercado, restaurantes e
locais adequados ao acompanhamento dos atletas
por médicos, psicólogos, nutriCionistas e
professores renomados de Educação Física.

Art. 3° As estruturas físicas especificadas
no art. 2° serão instaladas prioritariamente nas
cidades-satélites e terão capacidade de preparar,
no mínimo, dois mil jovens.

Art. 4o Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 5°
contrário.

Cria o Comitê Permanente
de Coordenação, Preparação
e Estruturação O~ímpica do
Distrito Federal e dá
outras providências.

REDAÇÃO FINAL

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. 1° Fica desafetada de sua destinação
original, passando à categoria de bem
dominial, com uso institucional para
atividades cultual e educacional, a área de
uso comum do povo com 7.550 m2 (sete mil
quinhentos e cinqüenta met.ros quadrados) ,
situada entre as Áreas Especiais 511.,5B, 6 e 7
da QNG 40, na Região Administrativa de
Taguat.inga - RA 111.

Parágrafo único. A área de que trata este
artigo será desmembrada como segue:

I - o Lote 511.fica ampliado em 2.944 m'
(dois mil novecentos e quarenta e quatro
metros quadrados);

11 - o Lote 5B fica ampliado em 1.662 m2
(mil seiscentos e sessenta e dois metros
quadrados);

111 - o Lote 6 fica ampliado em 2.944 m'
(dois mil novecentos e quarenta e quatro
metros quadrados).

Art. 3° O Poder Executivo realizará a
audiência públlca de que trata o ~ 2° do art.
51 da Lei Orgânica do Distrito Federal,. s~m
prejuízo do que foi deliberado na audlenCla
pública realizada no dia 20 de março ~~ 1997,
conforme ata publicada no Diárlo OflCl~l do
Distrito Federal n° 77, de 24 de abrll de
1997.

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 5° Revogam-se as disposições em
contrário.

Sala das Sessões, 15 de dezembro de 1997.

PROJETO DE LEI N° 2.585, DE 1997

rI

Destina área para a
construção da sede da
Igreja Cristo Redentor,
na Região Administrativa
de São Sebastião RA
XIV.

Sala das Sessões, 15 de dezembro de 1997.

PROJETO DE LEI N° 3.067, DE 1997

REDAÇÃO FINAL

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. 1° Ficam instituídos os títulos Policial
Militar Padrão do Distrito Federal e Bombeiro
Militar Padrão do Distrito Federal, destinados a
homenagear o policial e o bombeiro militar que se
tenham destacado por bons serviços prestados à
comunidade, mediante atos que caracterizem
dedicação profissional, espírito de iniciativa,
coragem e cidadania.

Art. 2° Os títulos serão concedidos
anualmente pelo Governador do Distrito Federal,
mediante seleção de indicações feitas por pessoas
da comunidade ou por instituições privadas ou
públicas.

Parágrafo único. O Poder Executivo realizará
campanha publicitária para esclarecer a sociedade
sobre o certame e incentivar sua participação.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. l° Fica destinada a Área Especial da
Quadra 202, na Região Administrativa de São
Sebastião - RA XIV, para a construção da sede
da Igreja Cristo Redentor.

!'i l° A Área Especial de que trata este
artigo está localizada entre os Conjuntos 16,
20 e 21 e tem dimensões de trinta metros de
largura por trinta e cinco metros de
comprimento.

!'i 2° O disposto neste artigo fica
condicionado à observância das seguintes
exigências mínimas:

I concordância de dois terços da
comunidade residente ou' woprietária dos
imóveis das áreas lindeiras à que será afetada
pela alteração de destinação;

11 - comprovação de que a área objeto de
alteração está em desuso pela população.

Art. 2° O Poder Executivo regulamentará
esta Lei no prazo de cento e vinte dias.

Institui
Policial
Distrito
Bombeiro
Distrito

os títulos
Militar Padrão do

Federal e
Militar Padrão do
Federal.
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Sala das Sessões, 15 de dezembro de 1997.
PROJETO DE LEI N° 3.220, DE 1997

Sala das Sessões, 15 de dezembro de 1997.
PROJETO DE LEI N° 3.207, DE 1997
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REDAÇÃO FINAL

A Cãmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Sala das Sessões, 15 de dezembro de 1997.

Sala das Sessões, 15 de dezembro de 1997.

PROJETO DE LEI N° 3.444, DE 1997

A Câmara LegiSla:iv:-:-- Distrito Federall
decreta:

Art. 1° Fica instituido, no Distrito Federal,
o prêmio Administração Pública Inovadora.

Art. 2° O prêmio será concedido anualmente,
mediante concurso público aberto a qualquer
cidadão que apresente projeto com soluções
inovadoras para a economia da administração
pública do Distrito Federal.

Art. 3° O concurso para a concessão do prêmio
será anunciado por edital publ icado com prazo
minimo de noventa dias de antecedência e será
amplamente divulgado pela imprensa oficial e
privada.

Art. 4° O Poder Executivo regulamentará esta
Lei no prazo de noventa dias.

Parágrafo único. Na regulamentaçao desta Lei
serAo estabelecidos:

I - qualificação exigida do concorrente;
11 - diretrizes e forma de apresentação do

pr.ojeto;
III condições para a realização do

concurso;
IV - prêmio a ser concedido;
V - comissão julgadora;
VI - critério de julgamento.
Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de

sua publicação.
Art. 6° Revogam-se as disposições em

contrário.

Torna obrigatória a reserva
e demarcação de área para
ponto de táxi nas
proximidades de edificaçõell
de grande porte em que
ocorram atividades de
comércio, prestação de
serviços, espor~es, lazer e
cultura, bem como de
repartições públicas e dá
outras providências.

Art. 1° É obrigatória a reserva e demarcação
de área para ponto de táxi nas proximidades de
edificações de grande porte em que ocorram
atividades de comércio, de prestação de serviços,
de esporte, lazer e cultura, bem como próxima a
repartições públicas ou a local de grande afluxo
de pessoas.

Parágrafo único. Os alvarás de construção e
de funcionamento para as obras e edificações
somente serao concedidos aos empreendimentos que
atendam ao disposto nesta Lei.

Art. 2° O Poder Executivo promoverá, no prazo
de sessenta dias, a adequação do local e a
demarcação do ponto de táxi nos empreendimentos e
edificações em funcionamento que não contem com
área própria para esse fim.

Parágrafo único. O disposto neste artigo
aplica-se às estações do metrô do Distrito
Federal.

Art. ]0 Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 4° Revogam-se as disposições em
contrário.

Distrito
prêmio
Pública

dá outras

REDAÇÃO F'INAL
Institui, no
Federal, o
Administração
Inovadora e
providências.

Art. 3° A indicação será entregue, por
escrito e com a devida justificação, à comissão
julgadora de cada um dos titulos, a ser nomeada
pelo Governador do Distrito Federal, observada a
seguinte composição:

I - um soldado, um cabo, um sargento e um
oficial da respectiva instituição militar a que
pertença o indicado;

11 - três representantes da sociedade civil.
Art. 4° O Poder Executivo regulamentará esta

Lei no prazo de trinta dias.
Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de

sua publicação.

REDAÇÃO FINAL
Dispõe sobre Programa
Habitacional para
Pessoas Portadoras de
Necessidades Especiais.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:
. Art. l° Fica instituido o Programa
Habitacional para Pessoas Portadoras de
Necessidades Especiais no Distrito Federal.

Parágrafo único. São beneficiários desta
Lei os portadores de necessidades especiais ou
os pais ou responsáveis que comprovadamente
exerçam a guarda e a responsabilidade pelo
portador de necessidades especiais.

Art. 2° O Programa Habitacional para
Pessoas Portadoras de Necessidades Especiais
fica declarado de interesse social.

Art. 3° Serão destinados dez por cento de
todos os imóveis criados para atender aos
diversos programas habitacionais do Governo do
Distrito Federal ao programa de que trata esta
Lei.

Art. 4° A. distribuição dos imóveis do
Programa Habitacional para Pessoas Portadoras
de Necessidades Especiais será implementada
pelo Instituto de Desenvolvimento Habitacional
do Distrito Federal - IDHAB.

Art. 5° São critérios para a definição da
localização do imóvel a ser concedido ao
beneficiário a proximidade da residência de
parentes, de hospital que o deficiente
utilize, de escola que freqüente, do local de
trabalho e a disponibilidade de infra-
estrutura que facilite o deslocamento do
portador de necessidades especiais.

Parágrafo único. A localização dos lotes
objeto desta Lei observará ainda a proximidade
de espaços públicos destinados a posto de
saúde, escolas, biblioteca, terminal
rodoviário ou pontos de ônibus, entre outros.

Art. 6° O Poder Executivo regulamentará
esta Lei no prazo de sessenta dias.

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 8° Revogam-se as disposições em
contrário.

Brasília, quinta-feira, 8 de janeiro de 1998
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